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Estado de Goiás

CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

SECRETARIA EXECUTIVA DA COÍNDICE/ICMS 

RESOLUÇÃO Nº 055/05 - COINDICE/ICMS, DE 17 DE OUTUBRO DE 2005.

Republica os índices do IPM FINAL/04, alterados em decisões judiciais e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COINDICE/ICMS, órgão instituído pela Lei nº 11.242, de 13 de junho de 1990, em consonância com a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no uso de suas atribuições constantes dos arts. 2º e 20 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, e das disposições da Constituição do Estado de Goiás,

Considerando que o art. 37 da Constituição da República, determina que a Administração Pública direta obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

Considerando que a Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990, em seu art. 3º, § 9º, determina a obrigatoriedade da publicação das alterações de índice provocadas por ordem judicial;

Considerando que no Mandado de Segurança nº 8.760-9/101 (1999.0137.0222) – Goiânia, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás denegou a segurança, em acórdão de 17 de abril de 2001;

Considerando que o Município de São Luiz de Montes Belos e Outros foram julgados carecedores de ação no Mandado de Segurança nº 9.383-0/101 (2000.0059.8865) – São Luiz de Montes Belos;

Considerando que o Município de Minaçu argüiu incidentalmente a inconstitucionalidade da Lei nº 13.026/97, por afrontar preceito insculpido na Constituição Estadual, art. 107, § 1º, processo protocolizado sob o nº 138-0/199 (2001.0042.2823), no qual Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás declarou a inconstitucionalidade nos aspectos formais e materiais, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 25 de março de 2002;

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, em casos semelhantes, provocados pelos Municípios de Minaçu (processo n° 25937200) e São Simão (processo n° 25937219), orientou o COINDICE/ICMS a efetivar as devoluções por meio de resolução;

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, em face do grande número de pleitos de municípios requerendo diferenças decorrentes de ordens judiciais, procedeu nova orientação no sentido que o COINDICE/ICMS normatizasse por meio de resolução a entrega das cotas partes a todos os municípios goianos, indistintamente e independentemete de novas solicitações, a fim de recompor a cada um os valores que lhes foram subtraídos anteriormente; 

Considerando o Despacho “AG” nº 009334/2005, de 30 de setembro de 2005, da Procuradoria Geral do Estado que aprovou o Parecer nº 4856/2005 da Subprocuradoria Fiscal, constante dos autos do processo administrativo nº 27154319, do Município de Abadia de Goiás, com o teor idêntico aos dos Processos Administrativos nºs 26199270 – Goianésia, 26409437 – São Miguel do Araguaia, 26409470 – São Miguel do Araguaia, 26498570
- Aparecida de Goiânia, 26498650 -  Goiandira, 26498685 – Mambaí, 26498634 – Novo Planalto, 26498626 – Paranaiguara, 26974096 – Água Limpa de Goiás, 26974118 – Alto Paraíso de Goiás, 26974150 – Aparecida do Rio Doce, 26974207 – Avelinópolis, 26974223 – Bom Jesus de Goiás, 26974266 – Campinorte, 26974274 – Cristalina, 26974290 – Edealina, 26974304 – Edéia, 26974320 – Firminópolis, 26974339 – Goianira, 26974380 - Gouvelândia, 26974401 - Israelândia, 26974436 – Itapirapuã, 26974444 – Itapuranga, 26974460 – Joviânia, 26974479 – Marzagão,  26974509 – Mineiros, 26974541 – Mossâmedes, 26974576 – Mozarlândia, 26974614 – Nazário, 26974630 – Nerópolis, 26974657 – Nova Iguaçu, 26974673 – Nova Veneza, 26974681 – Novo Brasil, 26974703 – Padre Bernardo, 26974720 – Palmeiras de Goiás, 26974738 – Paraúna, 26974754 – Piracanjuba, 26974797 – Rio Quente, 26974800 – Santa Rita do Araguaia, 26974827 – São João D’Aliança, 26974843 – São Miguel do Passa Quatro, 26974851 – Turvânia, 26974886 – Varjão, 27031616 – Orizona, 27031624 – Orizona, 27094308 – Luziânia, 27142523 – Aruanã, 27142566 – Niquelândia, 27142582 – Turvelândia, 27142612 – Jesúpolis, 27142647 – Corumbaíba, 27153878 – Taquaral de Goiás, 27153894 – Santa Rosa de Goiás, 27153916 – Santa Cruz de Goiás, 27153924  - Sanclerlândia, 27153967 – Posse, 27153975 – Niquelândia, 27154130 – Leopoldo de Bulhões, 27154157 – Jussara, 27154165 – Jaraguá, 27154190 – Faina, 27154220 – Damolândia, 27154270 – Itaguari, 27154289 – Nova Aurora, 27154297 – Santa Bárbara de Goiás, 27154343 – Anicuns, 27154360 – Caturaí e 27170209 – Uruaçu e ainda, o de nº 27209482 – Associação Goiana dos Municípios, para os Municípios de Abadiânia, Acreúna, Água Limpa, Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Aloândia, Alto Horizonte, Amaralina, Americano do Brasil, Amorinópolis, Aparecida de Goiânia, Aporé, Araçu, Aragarças, Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bom Jesus de Goiás, Bonfinópolis, Bonópolis, Buriti de Goiás, Buritinópolis, Cabeceiras, Cachoeira Alta, Caçu, Caldazinha, Campos Belos de Goiás, Carmo do Rio Verde, Castelândia, Cezarina, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Colinas do Sul, Corumbá de Goiás, Cristianópolis, Crixás, Damianópolis, Davinópolis, Diorama, Doverlândia, Estrela do Norte, Flores de Goiás, Formosa, Gameleira, Goianápolis, Goiás, Guapó, Guaraíta, Heitoraí, Hidrolândia, Iaciara, Indiara, Inhumas, Ipameri, Itaberaí, Itaguaru, Itapaci, Itauçu, Jandaia, Mara Rosa, Maurilândia, Monte Alegre de Goiás, Morrinhos, Nova América, Nova Crixás, Novo Gama, Ouvidor, Palmelo, Palminópolis, Pires do Rio, Quirinópolis, Rialma, Rianápolis, Rio Quente, Rubiataba, Santa Fé de Goiás, Santa Tereza de Goiás, Santo Antônio da Barra, Santo Antônio de Goiás, São Domingos, São Patrício, Sítio D’Abadia, Terezópolis, Três Ranchos, Trindade e Uiarapuru.

Considerando que para o perfeito e integral cumprimento das determinações judiciais proferidas no curso dos Mandados de Segurança retros, mister a alteração dos Índices de Participação dos Municípios;

RESOLVE:

Art. 1º O Banco Itaú S/A, deverá creditar aos Municípios, observados os índices constantes do Anexo I desta Resolução, o montante de R$ 8.599.809,99 (oito milhões, quinhentos e noventa e nove mil, oitocentos e nove reais e noventa e nove centavos) a ser retirado da conta conjunta dos Municípios do Estado de Goiás na receita do ICMS, nos repasses do dia 18 de outubro de 2005,

Art. 2º Procedidos os créditos aos Municípios constantes do Anexo I, aos valores remanescentes na conta conjunta dos Municípios, o Banco Itaú S/A deverá aplicar os índices constantes do Anexo II desta Resolução.

Parágrafo único. Os índices constantes do Anexo II desta Resolução deverão ser utilizados para a entrega das cotas parte do ICMS pertencente aos Municípios, nos repasses a partir do dia 18 de outubro de 2005, inclusive.

Art. 3º Na forma orientada pela Procuradoria Geral do Estado, o COINDICE/ICMS, para integralizar a distribuição dos restos a pagar nos Mandados de Segurança acima mencionados a todos os Municípios, publicará no Diário Oficial, resoluções para a entrega de cada diferença individualizada por Município, nos repasses dos dias 1º e 16 de novembro de 2005 e ainda, nos repasses do dia 13 de dezembro de 2005.

Art. 4º A fim de ressarcir a conta conjunta, da qual serão subtraídos os montantes para os pagamentos aos Municípios beneficiários, o Banco Itaú S/A, deverá retirar dos municípios devedores, o percentual correspondente aos respectivos débitos conforme ofício do COINDICE/ICMS a ser encaminhado àquela Instituição Bancária. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 17 de outubro de 2005.

JOSÉ PAULO FÉLIX DE SOUZA LOUREIRO,

Secretário da Fazenda,

Presidente do COINDICE/ICMS. 
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